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Estado do Maranhão

Ministério Público
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE URBANISMO E PATRIMÔNIO CULTURAL DE SÃO LUÍS


Nota técnica nº 002/2004.

Processo nº 3010/2004.

Assunto: Celebração de Termo de Ajustamento de Conduta com Itajubara S/A e coligadas (Recuperação de matas ciliares e Aproveitamento de resíduos líquidos para Irrigação e Fertirrigação).

Com o escopo de celebrar compromisso de ajustamento de conduta nos autos de inquérito civil instaurado para apurar danos ambientais causados pelas empresas Itapajé S/A – Celuloso papéis e artefatos e Itajubara S/A – Açúcar e Álcool em trechos da Bacia Hidrográfica do Rio Parnaíba, em seu médio curso.

Ao que se constata dos documentos juntados aos autos, os empreendimentos estão localizados nos municípios de Coelho Neto e Caxias e se constituem da plantação extensiva de cana-de-açúcar.

As duas propostas são distintas quanto à legislação de regência, o que nos leva a analisá-las separadamente.

Antes de tecer os comentários quanto à viabilidade legal do conteúdo proposto aos termos de ajustamento de conduta, cumpre ressaltar um breve comentário sobre o uso desse instituto pelo Ministério Público.

Embora seja um instrumento de maior eficácia na prevenção e recuperação de bens ambientais, quando comparado à propositura de ações civis públicas, o compromisso de ajustamento de conduta é instrumento que o Ministério Público deve utilizar com muita cautela. 

Na celebração desse ato, o membro do Ministério Público que o subscreve se co-responsabiliza com o compromissando por todas as decisões tomadas. Além de fiscal e credor do título executivo, é co-responsável por tudo o que resultar do compromisso e por aquilo que dele não constar, quando deveria ter constado.

 Daí por que, embora seja possível negociar prazos, não é possível negociar obrigações e nem desfazer atos infracionais sob o risco de ter o próprio representante do Ministério Público e a Fazenda Pública Estadual que responder por eventuais danos ambientais não adimplidos ou causados pela execução do próprio termo de ajustamento. Não é despiciendo lembrar que a responsabilidade civil por danos causados ao meio ambiente é de natureza objetiva e solidária, nos termos do art.14§1º da lei nº6.938/81.

Dentro dessa mesma lógica, o Ministério Público não pode se substituir à autoridade licenciadora prevista no art.10 da lei nº6.938/81, anuindo com parâmetros de emissão e mecanismos de controle mais flexíveis do que os mínimos previstos em lei, ou que contrariem os parâmetros já fixados.

Portanto, a vontade de concluir o inquérito civil não pode ceder à necessária cautela quanto à cláusulas e condições fixadas no compromisso de ajustamento de conduta.

1. Plano de Recuperação de Área Degradada (recuperação da vegetação ciliar do rio Parnaíba nos imóveis pertencentes a Itajubara S/A e coligadas).

Os dados apresentados pela proposta são incompletos e, em alguns pontos, contrariam a legislação pertinente que é a lei nº4.771/65 (Código Florestal).

1.1 – Dados ausentes da proposta.

A) Diagnóstico ambiental da área.

As obrigações previstas no Código Florestal são propter rem, eis que constituem imposições decorrentes da função sócio-ambiental da propriedade, evidenciada no art.1º do Código Florestal. Assim, não é legalmente possível tratar as áreas de preservação permanente de forma dissociada de outra obrigação: a averbação e manutenção da reserva legal (art.16 e 44 da lei nº4.771/65). A íntima relação entre os dois institutos decorre dos pressupostos para aprovação da localização da reserva legal e de que a soma das duas áreas tem limite máximo imposto por lei.

Assim, para análise da proposta quanto ao montante da área a ser considerada de preservação permanente faz-se imprescindível que os compromissados apresentem os seguintes documentos:

- Certidão das matrículas de todos os imóveis que compõem as áreas usadas pelo empreendimento, quer sejam ou não contínuas ou contíguas, devendo delas constar averbação das reservas legais com a localização devidamente aprovada pelo órgão ambiental competente;

- Informação do órgão ambiental competente quanto às providências que o empreendedor tiver adotado para o cumprimento do art.44, I da lei nº4.771/65.

Caso os compromissados não possuam essa informações, elas devem ser objeto de cláusula do compromisso de ajustamento de conduta paralela às de restauração das áreas de preservação permanente.

B) Para correta identificação da área deve ser apresentado mapa cartográfico com escala de 1:100.000 e curvas de nível de 10 metros, em levantamento aerofotogramétrico, no qual estejam indicadas todas as áreas de preservação permanente existentes na propriedade;

C) Levantamento de campo das áreas de preservação permanente situadas às margens do rio Parnaíba, ratificado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis, indicando as faixas de preservação eis que as metragens postas no art.2º da lei nº4.771/65 são mínimas, não se resumindo aos 50 metros estipulados na proposta;

D) Informação prestada pelo IBGE, Cartografia do Exército, IBAMA ou Capitania dos Portos informando a largura do rio Parnaíba no trecho que atravessa as propriedades dos compromissados, tendo por paradigma seu nível mais alto na cheia sazonal conforme o art.2º da lei nº4.771/65 e a Resolução CONAMA nº303/2002. 

2. Desconformidades da proposta.

1. Os profissionais que subscreveram o Plano de Recuperação de Área Degradada não apresentaram sua inscrição no Cadastro Técnico Federal do IBAMA, sendo que apenas um deles é engenheiro florestal. Ao engenheiro agrônomo cumpre informar a data de sua graduação e, não estando incluído entre os agrônomos com habilitação para assinar planos de manejo, deve comprovar a realização de especialização na área.

2.Para cumprir suas funções ambientais, as áreas de preservação permanente devem ser compostas exclusivamente com espécies nativas, a teor da interpretação correta do art.1º,II do Código Florestal. O Código Florestal só permite o plantio de espécies exóticas nas áreas de livre utilização do proprietário, onde permitido o corte raso, ou na excepcional hipótese do art.16,§3º do próprio Código.

A proposta de utilização de espécies exóticas deve ser rejeitada.

2. Projeto de aproveitamento doa Efluentes na Irrigação e Fertirrigação.

 O uso de efluentes como a vinhaça em plantios de cana é largamente difundido, contudo, não se pode descurar da preocupação com as cargas físico-químicas desses efluentes, mormente quanto à possibilidade quanto à contaminação de águas subterrâneas por metais pesados em decorrência da percolação desses efluentes através do solo.

Bem assim, o projeto não esclarece quanto de efluentes ainda poderá ser lançado no rio Parnaíba.

A análise técnica da eficiência do sistema depende de conhecimentos específicos de químico industrial, daí a razão pela qual não temos condição de afirmar se o sistema é ou não eficiente.

Entretanto, para maior segurança do membro do Ministério Público que vier a subscrever o compromisso de ajustamento de conduta, sugerimos que se municie das seguintes informações:

1. Licença de Operação das Usinas e dos plantios (acompanhada o instrumento de avaliação de impactos ambientais utilizado para a concessão das licenças);

2. Relatórios de auto-monitoramento dos últimos dois anos, remetidos à Secretaria de Estado do Meio Ambiente, e sua aprovação por esse órgão frente aos parâmetros impostos pela Resolução CONAMA nº020/86;

3.Boletins recentes de análise físico-química dos efluentes produzidos pelas usinas e boletins de análise da qualidade do corpo receptor a montante e a jusante dos pontos de lançamento existentes, obedecidos os parâmetros estipulados pela Resolução CONAMA nº020/86 para águas doces classe especial.

4. Análise prévia do sistema proposto, emitida pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente, ouvido o IBAMA/MA/PI.

5. Instrumento de outorga de uso das águas emitido pela Agência Nacional de Águas.

 Por todo o exposto, opinamos no sentido de que, somente após o atendimento de todas as diligências propostas nesta Nota Técnica e, após re-análise dos documentos apresentados, seja confeccionado Compromisso de Ajustamento de Conduta, se atendidos satisfatoriamente todos os pressupostos legais aqui delineados.

São Luís, 26 de julho de 2004,

Luís Fernando Cabral Barreto Júnior,

​Promotor de Justiça.
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